
Moção n.º 1
Defender a Liberdade e a Democracia; enfrentar o populismo e a extrema 

direita; combater a ascensão do fascismo.
A FENPROF tem como um dos seus princípios basilares a defesa da liberdade e da democracia, também 
através da Educação, considerando que os docentes, no exercício da sua profissão, deverão assumir os 
valores que lhes estão inerentes.

Hoje, é com grande preocupação que se assiste à ascensão da extrema direita em diversos países do 
mundo, também em Portugal, promovendo e disseminando um discurso de ódio, misoginia, xeno-
fobia, racismo, entre outras formas de discriminação que permeiam as sociedades. Problemas que 
também têm vindo a ganhar espaço na sociedade, havendo quem tenda a normalizar, em nome das 
elementares regras da democracia, organizações e partidos de extrema direita, neste caso justificando 
com o facto de elegerem deputados para os parlamentos nacionais.

Em alguns países, inclusivamente, a ascensão de ideologias de extrema direita tem sido acompanhada 
por ataques contra parlamentos, instituições governamentais e sindicatos.

O agravamento de crises económicas e das desigualdades sociais abre espaço ao discurso populista, 
próprio das organizações de extrema direita e gera um risco crescente de ressurgimento de regimes 
autocráticos e de alianças antidemocráticas em diversos países e, mesmo, entre eles.

O discurso populista da extrema direita transfere-se, não raras vezes, da esfera pública para o ambien-
te escolar e para as salas de aula. A disseminação desse discurso em meios de comunicação social e em 
diferentes plataformas digitais fomentam a hostilidade contra imigrantes e refugiados e promovem a 
misoginia, o racismo, a discriminação de pessoas com deficiência e encorajam ataques contra grupos 
minoritários, designadamente a comunidade LGBTQI+.

Não faltam exemplos no mundo em que docentes e outros profissionais das escolas são alvos de gru-
pos de extrema direita, atacados por gente que se revê na ideologia da extrema direita, promovendo 
campanhas, por exemplo, de proibição de livros ou de abordagem de determinados temas, pondo em 
causa a autonomia profissional e tentando impor um clima de censura que restringe a liberdade e os 
direitos de crianças e jovens;

A extrema direita insta os estudantes a denunciar professores que expressem opiniões políticas ou 
uma qualquer “doutrinação de esquerda” nas salas de aula, havendo países em que foram criadas 
linhas telefónicas, endereços de e-mail e plataformas digitais especialmente para esse efeito. Há inves-
tigadores que são ameaçados por grupos de extrema direita que negam factos como a crise climática 
e questionam a liberdade académica.

A violência, associada à extrema direita, tem impacto negativo sobre os jovens, quer pelo aumento do 
ódio e de situações de abuso, quer pelos ataques que são desferidos contra pessoas e protestos pací-
ficos em que se defendem valores democráticos.

Face ao quadro traçado, o 15.º Congresso Nacional dos Professores considera que:

•	 O combate ao populismo e à extrema direita deverá ser um dos grandes desafios que se colo-
cam aos trabalhadores e aos sindicatos, designadamente na Educação;



•	 Os ataques aos sindicatos, à liberdade sindical e ao direito ao livre exercício da atividade sindical 
é uma das facetas da ascensão dos valores da extrema direita, representando uma séria ameaça 
à democracia.

•	 A democratização da escola, desde logo ao nível da sua gestão, a organização do sistema edu-
cativo no sentido da promoção de valores humanísticos, democráticos e inclusivos e a garantia 
de uma Escola Pública de qualidade, para todos e todas, fortalece os valores democráticos na 
sociedade;

Face às preocupações geradas por esta situação, o 15.º Congresso Nacional dos Professores decide 
que a FENPROF:

•	 Mobilize os docentes para a exigência uma Educação pública de qualidade para todos/as, inclu-
siva e gratuita;

•	 Convirja com organizações, nacionais e internacionais, na construção de culturas escolares de-
mocráticas, no reforço da educação cívica das crianças e dos jovens, no combate ao populismo 
e à extrema direita e na defesa de leis que assegurem a eliminação de todos os tipos de discri-
minação, promovam o reconhecimento da diversidade e garantam uma educação verdadeira-
mente inclusiva;

•	 Esteja atenta e se organize para responder ao impacto da ascensão da extrema direita sobre os 
docentes, as escolas e a Educação;

•	 Discuta e aprove estratégias para combater o populismo, a extrema direita e o avanço do fas-
cismo, colaborando com outras organizações, no sentido de travar esse avanço e os ataques 
desferidos à democracia e aos direitos dos trabalhadores;

•	 Se empenhe, no âmbito da Internacional de Educação (IE) e das decisões tomadas no seu 10.º 
Congresso, no desenvolvimento de iniciativas e campanhas que visem promover os valores da 
liberdade e a construção de sistemas educativos com bases democráticas, opondo-se, assim, à 
promoção do ódio, do negacionismo científico ou da falsidade de factos e informações;

•	 Defenda políticas e medidas orientadas para a validação permanente de práticas curriculares 
assentes na verdade científica, na cooperação entre profissionais e na construção efetiva de sis-
temas educativos que promovam valores humanísticos, democráticos e inclusivos para todos/
as.

Lisboa, 17 de maio de 2025

O 15.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional

PROPOSTA DE MOÇÃO N.º 1

Pela promoção de uma sociedade igualitária, contra todos os tipos 
de violência e de discriminação 

A igualdade de direitos, a não discriminação e a segurança individual e coletiva, em plena liberdade, constituem 
princípios fundamentais da Constituição da República Portuguesa, baseados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No entanto, o número de casos de violência contra mulheres, de violência de género, de violência doméstica 
e de assédio continuam a atingir valores que a todos devem envergonhar, sobretudo se considerarmos que 
os casos sinalizados são apenas uma pequena parte da violência existente. As minorias, bem como aquelas 
e aqueles que, de uma maneira ou de outra, se encontram fragilizadas/os são particularmente atingidos/as. 

O poder político tem sido incapaz de pôr cobro a esta grave situação e o poder judicial, além de não proteger 
as vítimas, tem registado episódios graves de cedência e de desculpabilização dos agressores, mostrando uma 
preocupante conivência com a tradição machista e patriarcal herdada do regime fascista.

Como sempre que algo de perturbador se passa na sociedade, a Escola ressente-se e é à Escola que são exigidas 
soluções, quantas vezes de forma desproporcionada e desadequada.

Face ao que antes se afirma, as delegadas e os delegados presentes no 13.º Congresso Nacional dos 
Professores assumem o compromisso de:

• Continuar a lutar pelo trabalho com igualdade de direitos para todas e para todos, dimensão insubstituível da 
criação de uma sociedade mais justa, com especial atenção àquelas e àqueles que são vítimas da precariedade;

• Intensificar a luta contra todos os tipos de discriminação, de assédio e de violência;

• Dedicar especial atenção, na agenda reivindicativa, ao combate à discriminação e a todas as formas de 
violência;

• Reforçar o papel da Educação na promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres 
e homens;

• Reiterar, junto do Ministério da Educação, a importância e a necessidade de a igualdade de género ser 
considerada uma área na formação inicial e contínua de professores.

 
Lisboa, 15 de junho de 2019

     O 13.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional

Carreira Docente Dignificada Condição de Futuro
13.º Congresso Nacional dos Professores

RESULTADO DA VOTAÇÃO

Abstenções: |__|__|__|          Contra: |__|__|__|          A Favor: |__|__|__|


